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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 23/2001/M

Estabelece as regras gerais de aplicação
do Plano de Desenvolvimento Rural,

abreviadamente designado por PDRu/Madeira

Tendo como objectivos preservar a paisagem natural
humanizada, valorizar as características tradicionais de
gestão e manutenção das explorações agrícolas, contri-
buir para a correcção gradual das pressões sobre os
recursos naturais, melhorar as condições de formação
do rendimento dos produtos e famílias que sustentam
as explorações agrícolas e renovar o tecido empresarial
agrícola, através do rejuvenescimento dos chefes de
exploração, o Conselho de Governo, reunido em ple-
nário em 27 de Janeiro de 2000, resolveu aprovar o
Plano de Desenvolvimento Rural para a Região, no
período de 2000-2006 (Resolução do Governo Regional
n.o 105/2000).

O Plano foi enviado para análise da Comissão Euro-
peia e, em 28 de Março de 2001, o Comité Especial
de Estruturas Agrícolas da Comissão Europeia (mais
conhecido por Comité STAR), tendo comprovado a sua
articulação com outros instrumentos de política, nomea-
damente o POPRAM e o Leader +, aprovou-o.

A regulamentação estabelecida representa, ainda,
uma nova concretização das orientações de política agrí-
cola que a Região Autónoma tem vindo a desenvolver,
nomeadamente no respeitante a uma política de desen-
volvimento agrícola e rural que vise incentivar uma
sólida aliança entre a agricultura, enquanto actividade
produtiva, e o desenvolvimento sustentável dos terri-
tórios rurais, nas vertentes social, económica e ambien-
tal, no sentido de privilegiar o desenvolvimento do
mundo rural, numa lógica de valorização do território
rural, onde o agricultor deve assumir, não só uma função
de produção, mas igualmente uma função na protecção
do ambiente.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição, da alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o
e da alínea g) do artigo 40.o do Estatuto Político-Ad-
ministrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado
pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, e
pela Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece as regras gerais de
aplicação do Plano de Desenvolvimento Rural para a
Região Autónoma da Madeira, abreviadamente desig-
nado por PDRu/Madeira, para o período de 2000 a 2006.

Artigo 2.o

Âmbito territorial de aplicação

O PDRu/Madeira aplica-se em todo o território da
Região Autónoma da Madeira, sem prejuízo de, no
âmbito dos regulamentos específicos de cada interven-
ção, se estabelecerem restrições de natureza geográfica.

Artigo 3.o

Intervenções

1 — O PDRu/Madeira integra as seguintes inter-
venções:

a) Reforma antecipada;
b) Indemnizações compensatórias;
c) Medidas agro-ambientais;
d) Florestação de terras agrícolas.

2 — Os regulamentos específicos de aplicação de cada
uma das intervenções previstas no número anterior serão
objecto de portaria do Secretário Regional do Ambiente
e dos Recursos Naturais, de que constará o seguinte:

a) Os objectivos da intervenção;
b) As acções a apoiar;
c) A área geográfica de aplicação;
d) A natureza dos beneficiários;
e) As condições de atribuição;
f) As obrigações dos beneficiários;
g) A forma, nível e valores das ajudas;
h) O processo de candidatura e contratação.

Artigo 4.o

Coordenação e gestão

1 — A coordenação da gestão técnica, administrativa
e financeira do PDRu/Madeira incumbe a um gestor
nomeado por despacho do Secretário Regional do
Ambiente e dos Recursos Naturais.

2 — Sem prejuízo das competências dos organismos
pagadores no âmbito do FEOGA — Garantia, ao gestor
compete, nomeadamente, o seguinte:

a) Propor a regulamentação relativa a cada uma
das intervenções;

b) Sancionar os procedimentos relativos à apre-
sentação das candidaturas e à organização dos
processos e sua tramitação;

c) Garantir o cumprimento das linhas de orien-
tação política associadas ao PDRu/Madeira;

d) Assegurar a articulação técnica e funcional entre
as diversas intervenções e entidades envolvidas
na sua gestão;

e) Propor alterações ao PDRu/Madeira, por sua
própria iniciativa ou sob proposta da comissão
de acompanhamento prevista no artigo 8.o;

f) Assegurar que sejam cumpridas as condições
necessárias de cobertura orçamental das can-
didaturas/projectos;

g) Aprovar as candidaturas;
h) Zelar pelo efectivo pagamento das ajudas aos

beneficiários:
i) Sancionar os critérios de selecção da amostra

para efeitos de controlo no local;
j) Elaborar os relatórios de execução do PDRu/

Madeira;
k) Assegurar a recolha e o tratamento de dados

físicos, financeiros e estatísticos sobre a execu-
ção, para a elaboração dos indicadores de acom-
panhamento e para a avaliação intercalar e final;

l) Assegurar o cumprimento das obrigações nacio-
nais e comunitárias em matéria de informação
e publicidade;

m) Promover e acompanhar a avaliação intercalar
e a avaliação final do PDRu/Madeira;

n) Praticar os demais actos necessários à regular
e plena execução do PDRu/Madeira.
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3 — O gestor pode delegar nos coordenadores das
medidas as competências previstas no número anterior.

4 — Sem prejuízo das competências do Instituto de
Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agri-
cultura e Pescas (IFADAP), enquanto organismo con-
tratante e pagador, a coordenação da gestão, avaliação
e controlo das candidaturas e projectos em execução
a que se referem os Regulamentos (CEE) n.os 2078/92,
2079/92 e 2080/92, do Conselho, de 30 de Junho, bem
como a gestão das candidaturas em execução contra-
tadas ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 2079/92,
do Conselho, são cometidas ao gestor do PDRu/
Madeira.

Artigo 5.o

Dever de informação

O IFADAP, o Instituto Nacional de Intervenção e
Garantia Agrícola (INGA) e os demais organismos
envolvidos na execução do PDRu/Madeira devem pres-
tar ao gestor todas as informações por ele solicitadas
no âmbito da execução física e financeira dos regimes
de ajudas previstos no presente diploma.

Artigo 6.o

Unidade de gestão

1 — O gestor será apoiado no exercício das suas fun-
ções por uma unidade de gestão nomeada por despacho
do Secretário Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais.

2 — A unidade de gestão tem natureza consultiva e
integrará a Direcção Regional de Agricultura, a Direc-
ção Regional das Florestas, a Direcção Regional do
Ambiente e o Parque Natural da Madeira, além das
autoridades pagadoras.

Artigo 7.o

Apoio técnico

1 — O gestor será assistido no exercício das suas fun-
ções por uma estrutura de apoio técnico que funcionará
junto da Direcção Regional de Agricultura.

2 — Dessa estrutura farão parte os coordenadores das
medidas referidas no n.o 1 do artigo 3.o, bem como
um coordenador financeiro, os quais serão nomeados
por despacho do Secretário Regional do Ambiente e
dos Recursos Naturais, mediante proposta do gestor.

Artigo 8.o

Acompanhamento

1 — O acompanhamento da execução do PDRu/
Madeira incumbe a uma comissão de acompanhamento
presidida pelo gestor e integrada pelas seguintes enti-
dades:

a) Um representante da Direcção Regional de
Agricultura;

b) Um representante da Direcção Regional das
Florestas;

c) Um representante da Direcção Regional do
Ambiente;

d) Um representante do Parque Natural da Madeira;
e) Um representante do IFADAP;
f) Um representante do INGA;

g) Um representante da Secretaria Regional dos
Assuntos Sociais;

h) Um representante da Associação de Agricul-
tores da Madeira;

i) Um representante da Associação de Jovens
Agricultores da Madeira e de Porto Santo;

j) Um representante da Associação Regional de
Municípios;

l) Representantes da Comissão Europeia.

2 — Podem ainda assistir às reuniões da comissão de
acompanhamento, na qualidade de observadores, um
representante da Inspecção Regional de Finanças e um
representante da Inspecção-Geral de Finanças.

3 — Compete à comissão de acompanhamento,
nomeadamente, o seguinte:

a) Elaborar e aprovar o respectivo regulamento
interno;

b) Avaliar periodicamente os progressos realizados
na prossecução dos objectivos específicos de
cada intervenção;

c) Analisar os resultados da execução, nomeada-
mente a realização dos objectivos definidos para
as diferentes intervenções, bem como a avalia-
ção intercalar e final;

d) Dar parecer sobre o relatório anual de execução
e o relatório final de execução antes do seu
envio à Comissão Europeia;

e) Propor ao gestor adaptações ou revisões das
intervenções que permitam alcançar os objec-
tivos definidos ou aperfeiçoar a sua gestão,
inclusivamente a sua gestão financeira.

Artigo 9.o

Apresentação de candidaturas

1 — As candidaturas são formalizadas através do
preenchimento de formulário próprio, acompanhado de
todos os documentos indicados nas respectivas ins-
truções.

2 — Se as candidaturas apresentarem alguma defi-
ciência ou insuficiência, os interessados serão convida-
dos a suprir a mesma no prazo de 10 dias úteis, sob
pena de as candidaturas serem recusadas.

Artigo 10.o

Aprovação das candidaturas

Sem prejuízo de outras exigências fixadas ao nível
da regulamentação específica de cada intervenção, só
podem ser aprovadas as candidaturas que tenham cober-
tura orçamental assegurada.

Artigo 11.o

Forma das ajudas

Os apoios financeiros a conceder no âmbito do pre-
sente diploma assumem a forma de subsídios não
reembolsáveis.

Artigo 12.o

Contratos

A atribuição das ajudas previstas neste diploma faz-se
ao abrigo de contratos celebrados entre os beneficiários
e o IFADAP ou o INGA.
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Artigo 13.o

Pagamento

1 — O pagamento das ajudas compete ao IFADAP
ou ao INGA.

2 — O pagamento das ajudas só é efectuado se o
beneficiário tiver a sua situação regularizada perante
o IFADAP e o INGA.

3 — O IFADAP e o INGA podem proceder a com-
pensação de créditos sobre os beneficiários.

Artigo 14.o

Controlo

1 — O controlo de primeiro nível, que integra os
controlos administrativos e no local, é assegurado pelo
IFADAP e pelo INGA, em articulação entre si e com
as Direcções Regionais de Agricultura e das Florestas,
e compreende a fiscalização das candidaturas e dos pro-
jectos nas suas componentes material, técnica, financeira
e contabilística, com vista, nomeadamente, à verificação
da existência e da manutenção das condições de acesso,
ao cumprimento dos compromissos assumidos e à rea-
lização dos investimentos, devendo o resultado dos rela-
tórios de controlo no local ser comunicado ao gestor.

2 — O controlo de segundo nível é assegurado pela
Inspecção Regional de Finanças e abrange a análise
e avaliação do sistema de controlo de primeiro nível
e, sempre que necessário, o controlo sobre as decisões
tomadas pelo gestor do PDRu/Madeira e sobre os bene-
ficiários finais, bem como o controlo cruzado junto de
outras entidades envolvidas, a fim de ter acesso às infor-
mações consideradas necessárias ao esclarecimento dos
factos objecto do controlo.

3 — O controlo financeiro de alto nível é assegurado
pela Inspecção-Geral de Finanças e compreende, desig-
nadamente, a avaliação dos sistemas de gestão e de con-
trolo existentes aos diferentes níveis da gestão e acom-
panhamento e avaliação global e da estrutura orgânica
do PDRu/Madeira, bem como a promoção de acções
de articulação entre as diferentes entidades com res-
ponsabilidade no sistema de controlo.

Artigo 15.o

Rescisão ou modificação unilateral do contrato

1 — O IFADAP ou o INGA podem rescindir uni-
lateralmente os contratos em caso de incumprimento
pelo beneficiário das suas obrigações ou da inexistência
ou desaparecimento, que lhe seja imputável, de qualquer
das condições que determinaram a concessão da ajuda.

2 — O IFADAP ou o INGA podem, também, em
caso de incumprimento, modificar unilateralmente o
contrato, designadamente quanto ao montante das aju-
das, desde que tal se justifique face às condições veri-
ficadas ou à falta ou insuficiência de documentos
comprovativos.

Artigo 16.o

Reembolsos das ajudas

1 — Em caso de rescisão do contrato, o beneficiário
fica obrigado a reembolsar as importâncias recebidas
a título de ajuda, acrescidas de juros à taxa legal, cal-
culados desde a data em que tais importâncias foram
colocadas à sua disposição, sem prejuízo da aplicação
de outras sanções previstas na lei.

2 — O reembolso previsto no número anterior deve
ser efectuado no prazo de 15 dias a contar da data
da notificação.

3 — No caso de o reembolso não ser efectuado no
prazo estabelecido no número anterior passa a incidir
sobre as importâncias em dívida a sobretaxa moratória
de 2%, desde o termo do referido prazo até ao efectivo
reembolso.

4 — Verificada a situação prevista no número ante-
rior, constitui-se ainda o beneficiário na obrigação de
pagar ao IFADAP ou ao INGA os encargos resultantes
das despesas extrajudiciais para cobrança dos montantes
devidos, no montante de 5% do valor total das quantias
recebidas pelo beneficiário.

5 — O disposto nos números anteriores é aplicável
no caso de modificação unilateral do contrato que deter-
mine a obrigação de devolução de importâncias rece-
bidas, incidindo a percentagem prevista no n.o 4 sobre
o montante da importância a devolver.

6 — O IFADAP ou o INGA podem não exigir o reem-
bolso de montante inferior ou igual a E 100, excluindo
os juros, resultante da rescisão de contrato ou da sua
modificação, ocorrida após o pagamento da última pres-
tação da ajuda.

Artigo 17.o

Desistência pelo beneficiário

1 — O beneficiário pode, através de requerimento,
desistir da ajuda desde que proceda à restituição das
importâncias recebidas, acrescidas de juros contados
desde a data em que aquelas foram colocadas à sua
disposição.

2 — Os juros previstos no número anterior são cal-
culados à taxa Euribor a um mês em vigor à data da
apresentação do pedido de desistência.

Artigo 18.o

Suspensão do direito de candidatura

1 — A rescisão do contrato pelo IFADAP ou pelo
INGA determina para o beneficiário a suspensão do
direito de se candidatar, individual ou colectivamente,
às ajudas previstas no presente diploma durante o
período de cinco anos.

2 — O disposto no número anterior abrange as ajudas
de natureza equivalente que sejam aprovadas após a
vigência do presente diploma.

Artigo 19.o

Título executivo

Constituem título executivo as certidões de dívida
emitidas pelo IFADAP e pelo INGA.

Artigo 20.o

Tribunal competente

Para as execuções instauradas ao abrigo do presente
diploma é sempre competente o foro cível da comarca
do Funchal.

Artigo 21.o

Isenções

1 — É concedida ao IFADAP e ao INGA a isenção
de custas nos processos em que sejam intervenientes.
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2 — O IFADAP e o INGA ficam igualmente isentos
do pagamento de taxa de justiça em processo penal,
devida pela constituição como assistentes ou por outro
motivo, nos processos em que intervenham e respeitem
a infracções detectadas no âmbito da concessão das aju-
das referidas no presente diploma.

Artigo 22.o

Cobertura orçamental

1 — A cobertura orçamental das despesas públicas
decorrentes da aplicação do presente diploma é asse-
gurada por verbas comunitárias e do Orçamento Regio-
nal.

2 — As verbas relativas à gestão e acompanhamento
do PDRu/Madeira serão suportadas pelo Orçamento
Regional, sendo os respectivos encargos inscritos anual-
mente no PIDDAR, Secretaria Regional do Ambiente
e dos Recursos Naturais.

Artigo 23.o

Regime excepcional

O IFADAP pode não exigir o reembolso de montante
inferior ou igual a E 100, excluindo os juros resultantes
da rescisão de contrato celebrado ao abrigo do Regu-
lamento (CEE) n.o 2078/92 ou da sua modificação, ocor-
rida após o pagamento da última prestação da ajuda.

Artigo 24.o

Disposição final

1 — A estrutura de apoio técnico prevista no artigo 7.o
do presente diploma tem a natureza de estrutura de
projecto, sendo-lhe aplicável o disposto no artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

2 — A estrutura de apoio técnico deve ser criada no
acto de nomeação do gestor.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 26 de
Julho de 2001.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 7 de Agosto de 2001.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Legislativo Regional n.o 24/2001/M

Cria o Conselho Regional para a Modernização Administrativa

O Programa do VIII Governo Regional advoga, para
a área da Administração Pública, a simplificação, a racio-
nalização e a desburocratização, por forma a alcançar-se
uma melhor Administração Pública. A perspectiva é a
da abertura dos serviços públicos ao exterior, na procura
da crescente qualidade na prestação de serviços. Para
conseguir tal desiderato, é fundamental que todos os
departamentos governamentais se integrem nessa pers-
pectiva, mas também que os órgãos governamentais
competentes no sector da Administração Pública dina-
mizem e encontrem formas de diálogo e concertação
com as organizações profissionais e económico-sociais

que favoreçam o diagnóstico de situações, bem como
o apontar de soluções a adoptar. É com esta intenção
que o Programa do Governo Regional assumiu o com-
promisso da criação do Conselho Regional para a
Modernização Administrativa.

Pretende-se a existência de um órgão de consulta do
membro do Governo responsável pelo sector da Admi-
nistração Pública, para a área da modernização admi-
nistrativa, no qual tenham assento não só elementos
dos vários departamentos do Governo Regional, mas
também entidades representativas da sociedade madei-
rense, sem descurar a representação da administração
local sempre que estejam em causa matérias com per-
tinência para a mesma. É, portanto, preocupação fun-
damental do Governo Regional que as iniciativas a
empreender neste domínio resultem de um esforço inte-
grado e participado de todas as entidades envolvidas
no sector da Administração Pública da Região. De resto,
a criação do Conselho Regional para a Modernização
Administrativa consubstancia um acto de indubitável
interesse específico da Região, integrando-se, designa-
damente, nas matérias que respeitam à sua organização,
bem como aos serviços nela inseridos.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
e da alínea n) do artigo 228.o, ambos da Constituição
da República Portuguesa, da alínea c) do n.o 1 do
artigo 37.o e da alínea qq) do artigo 40.o, ambos do
Estatuto Político-Administrativo da Região, aprovado
pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, e
pela Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

Pelo presente diploma é criado o Conselho Regional
para a Modernização Administrativa.

Artigo 2.o

Natureza e atribuições

1 — O Conselho Regional para a Modernização
Administrativa, adiante abreviadamente designado por
CRMA, é um órgão consultivo do membro do Governo
Regional com competência na área da Administração
Pública e funciona na sua directa dependência.

2 — O CRMA tem por atribuições promover a ino-
vação e a reforma da Administração Pública da Região,
com vista ao aumento da sua eficácia, traduzida na pro-
gressiva melhoria da relação dos utentes com os serviços
públicos, na desburocratização, simplificação e racio-
nalização de procedimentos nas áreas da Administração
Pública da Região.

Artigo 3.o

Competências

Compete ao CRMA:

a) Elaborar pareceres, estudos e recomendações
sobre modernização administrativa;

b) Acompanhar a execução de políticas, instrumen-
tos e experiências de modernização adminis-
trativa;

c) Emitir parecer sobre iniciativas legislativas ou
regulamentares que se prendam com a moder-
nização administrativa na Região;
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d) Pronunciar-se sobre propostas relativas à adop-
ção de medidas de difusão da sociedade de
informação na Administração Pública da
Região;

e) Dar parecer sobre a implementação de projec-
tos-piloto, programas ou protocolos de moder-
nização administrativa, bem como proceder ao
respectivo acompanhamento;

f) Pronunciar-se sobre quaisquer assuntos apre-
sentados por iniciativa do seu presidente, ou
por quem o represente, no âmbito das suas atri-
buições, ou por três dos seus membros, no
mínimo.

Artigo 4.o

Composição

1 — O CRMA é presidido pelo membro do Governo
com competência na área da Administração Pública e
tem a seguinte composição:

a) O director regional da Administração Pública
e Local;

b) Até três funcionários da Direcção Regional da
Administração Pública e Local, incluindo neste
limite, obrigatoriamente, o dirigente com res-
ponsabilidade em matéria de modernização
administrativa, a designar por despacho do
membro do Governo Regional com competên-
cia na área da Administração Pública, sob pro-
posta do director regional da Administração
Pública e Local;

c) Um representante de cada uma das secretarias
regionais;

d) Um representante da Associação dos Industriais
de Construção da Madeira (ASSICOM);

e) Um representante da Associação Comercial e
Industrial do Funchal (ACIF);

f) Um representante da Associação de Comércio
e Serviços da Região Autónoma da Madeira
(ACS);

g) Um representante do Sindicato dos Trabalha-
dores da Administração Pública (SINTAP);

h) Um representante do Sindicato dos Trabalha-
dores da Função Pública da Região Autónoma
da Madeira (STFP);

i) Um representante do Sindicato dos Quadros
Técnicos do Estado (STE);

j) O secretário do CRMA, sem direito a voto.

2 — Sempre que estejam em causa matérias que
digam respeito à administração local também farão parte
do CRMA:

a) Um dirigente responsável pela administração
local da Direcção Regional da Administração
Pública e Local, a designar no despacho referido
na alínea b) do número anterior;

b) Representantes dos municípios da Região, em
número de um por cada município;

c) Um representante do Sindicato dos Trabalha-
dores da Administração Local (STAL).

3 — As funções de secretário do CRMA serão desem-
penhadas por um técnico superior da Direcção Regional
da Administração Pública e Local, a designar por des-
pacho do membro do Governo Regional referido no
n.o 1 do presente artigo, sob proposta do director regio-
nal da Administração Pública e Local.

4 — O presidente do CRMA faz-se substituir nas suas
ausências e impedimentos pelo director regional da
Administração Pública e Local.

Artigo 5.o

Funcionamento

1 — O CRMA funciona em plenário e em comissões
consoante o âmbito, a natureza e a especificidade dos
assuntos a tratar.

2 — O plenário do CRMA reúne em sessões ordi-
nárias e extraordinárias, realizando-se as primeiras
semestralmente e as segundas por iniciativa do presi-
dente ou a requerimento de pelo menos um terço dos
membros que compõem o CRMA.

3 — As comissões são constituídas por deliberação
do plenário e visam preparar as matérias a submeter
à sua apreciação.

4 — As normas de funcionamento interno do CRMA
constam de regulamento a aprovar pelo próprio CRMA.

Artigo 6.o

Competências do presidente e de outros membros do CRMA

1 — Compete ao presidente do CRMA representar
o Conselho e convocar e dirigir as reuniões plenárias,
nos termos do n.o 2 do artigo anterior.

2 — Ao director regional da Administração Pública
e Local, como membro do CRMA, compete:

a) Assegurar o normal funcionamento do Conse-
lho, submetendo a despacho os assuntos que
dele careçam;

b) Orientar e coordenar os meios técnicos e huma-
nos a que alude o artigo seguinte;

c) Assessorar o membro do Governo competente
em matéria de Administração Pública;

d) Exercer quaisquer outros poderes de que seja
incumbido pelo presidente do CRMA.

3 — Ao secretário do CRMA compete preparar as
reuniões do plenário e elaborar as respectivas actas.

Artigo 7.o

Apoio técnico e administrativo

O CRMA utilizará preferencialmente os meios téc-
nicos e administrativos da Direcção Regional da Admi-
nistração Pública e Local que se mostrem necessários
ao seu regular funcionamento.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 26 de
Julho de 2001.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 7 de Agosto de 2001.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.
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